
PARECER N.º          , DE

DA COMISSÃO DE FINANÇAS, ORÇAMENTO E PLANEJAMENTO, sobre o Projeto de Lei nº 1.397, de 2015
De autoria da nobre Deputada Ana do Carmo, o projeto em epígrafe pretende autorizar o Poder Executivo a implantar o Poupatempo no Município de Ubatuba. 
Nos termos regimentais, a propositura esteve em pauta, não recebendo emendas ou substitutivos.

Inicialmente, a matéria foi encaminhada à Comissão de Constituição, Justiça e Redação, na qual recebeu parecer favorável (fls. 03).

Em seguida, a propositura foi enviada à Comissão de Administração Pública e Relações do Trabalho, que se manifestou favoravelmente à propositura (fls.05/06). 

Dando continuidade ao processo legislativo, a matéria foi remetida a esta Comissão de Finanças, Orçamento e Planejamento para ser analisada à luz dos aspectos definidos pelo § 2º do artigo 31 do Regimento Interno Consolidado.

Ao fazê-lo, constatamos que esta propositura prevê, no seu art. 2º, que as despesas relativas à sua execução correrão por conta de dotações orçamentárias específicas. No entanto, trata-se de cláusula financeira genérica, que não supre as exigências do artigo 25 da Constituição Paulista, o qual exige a indicação dos recursos disponíveis, próprios para atender aos novos encargos gerados.

Ainda, em que pese o elevado mérito da propositura, há uma invasão, pelo Poder Legislativo, de competências atribuídas ao Poder Executivo. No presente caso, a propositura prevê medida de gestão administrativa imputada ao Poder Executivo, ferindo o disposto no artigo 47, II, da Constituição Estadual, que atribui ao Governador, com o auxílio dos Secretários de Estado, o exercício da direção superior da administração estadual. 

Cumpre ressaltar que é atribuição típica do Poder Executivo delinear as políticas públicas, como aquelas previstas na propositura ora analisada. Ainda que autorizativo o projeto, há invasão de competências de um Poder sobre o outro, maculando a propositura desde sua apresentação e, assim, influindo diretamente na análise a respeito de sua viabilidade.

Ocorre que a inconstitucionalidade formal por vício de iniciativa macula também o aspecto financeiro-orçamentário, o qual nos compete analisar.

De modo que não foi possível encontrar previsão para gastos com a natureza específica das ideias ventiladas na proposta, até mesmo porque, por ser a iniciativa de leis que dispõem sobre gestão administrativa atribuída ao Governador (artigo 24, § 2º, item 4, da Constituição Estadual), não houve estimativa orçamentária para as referidas despesas, posto não imaginadas pelo Chefe do Poder Executivo.

Insta salientar que a Lei Orçamentária Anual para o exercício de 2016, a Lei nº 16.083, de 2015, não prevê recursos orçamentários para a expansão dos postos Poupatempo. De maneira que a alocação de recursos financeiros para a medida pretendida resta impossibilitada.

Nesse sentido, o vício formal de inconstitucionalidade impede que os recursos previstos sejam rearranjados pelo Poder Legislativo, sobretudo quando a execução orçamentária já está em curso. Com efeito, a afronta à repartição de competências impede a identificação da medida pretendida com as ações previstas na Lei Orçamentária Anual. De sorte que, sob o aspecto financeiro e orçamentário somos compelidos a reconhecer que a propositura de fato não pode subsistir.
Portanto, ainda que louvável o mérito da proposta, encontra-se eivada de vício formal de inconstitucionalidade.

Pelo exposto, somos contrários à aprovação do Projeto de Lei nº 1.397, de 2015.

Sala das Comissões, em

DEPUTADO PAULO CORREA JR.

RELATOR

SPL - Código de Originalidade: 1307057 080316 1556


